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CONTRATO N° 203/20 4 

CONTRATO 

QUE ENTRE 

CAPANEMA 

NACIONAL D 

SENAI. 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

I CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

E A EMPRESA SERVICO 

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 

restação de Serviços, sem vínculo 

, com sede e Prefeitura à Avenida 

aná, inscrito no CNPJ sob o n° 

neste ato representado pelaPrefeita 

, de outro lado a Empresa SERVICO 

, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

presa - CEP: 85760000 - BAIRRO: 

ada pelo(a) Sr(a)EDSON LUIZ 

te e domiciliado em Capanema/PR, 

nte Contrato nos termos da Lei n.° 

edecidas às condições estabelecidas 

ade N° 005/2014, que fazem parte 

ões a seguir estipuladas: 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de 

empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANE 

Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Pa 

75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE 

Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDI 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SEN 

03.776.284/0055-93, situada a AV BOTUCARIS, 1030 E 

SANTA CRUZ, Capanema/PR, neste ato represen 

CAMPAGNOLO, inscrito no CPF n°321.830.709-00, reside 

doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o pres 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, o 

na licitação realizada na modalidade Processo inexigibili 

integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condi 

1.. 	CLÁUSULA PRIMEIRA :-:DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 01/10/2014 À 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL BÁSICA, EM CAPANE 

ARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

04/12/2014, DA MODALIDADE 

- PR. 

Item Descrição do produto, serviço L.' nidadg 

de 

medida 

Quantidade Fruo 

uni tário 

Preço total 

1 CURSO DE MARCENEIRO - TURMA DE 20 

ALUNOS - CARGA HORÁRIA 180 HORAS 

UN 1,00 15.087,00 15.087,00 

2 CURSO DE PADEIRO CONFEITEIRO - 

TURMA DE 20 ALUNOS - 180 HORAS 

UN 1,00 15.087,00 15.087,00 

1.2lntegram e completam o presente termo contratual, para t 

partes em todos os seus termos, as condições expressas no 

N°005/2014, juntamente com seus anexos e a proposta da CO 

dos os fins de direito, obrigando às 

dital de Processo inexigibilidade 

TRATADA. 

2. 	CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços serão realizados por execução indireta, sob o egime de empreitada global. 
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das atividades; 

rviços, de modo a conduzi-los eficaz 

ções que integram o Contrato, no 

normas da legislação pertinente, 

o local dos serviços sempre limpo e 

TE, para análise e aprovação, 

ecificações do contrato. 

em desacordo com o estabelecido 

dias, contado da data de qualquer 

ção dos serviços, por uso indevido 

ltantes de caso fortuito ou de força 

ou incorreções dos serviços ou dos 

iros, ainda que ocorridos em via 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA .- -DO -LOCAL E:FORMA' DE ÉXE ffiCÃO  

3.1. Os serviços serão executados nos locais e na f rma definidos pela Secretaria de 

Administração, bem como de acordo com as especificações q e acompanham o edital. 

3.2. O prazo de execução dos serviços terá início a artir da data de assinatura deste 

instrumento contratual. 

4. CLÁLISULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONPRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento dos instrutor 

se a: 

4.1.1.Ter postura ética e manter em sigilo eventuais info 

execução do projeto; 

4.1.2.Disponibilizar técnico(s) capacitado(s) para o trabalho; 

4.1.3. Definir, em comum acordo com o responsável da e 

realização das atividades propostas; 

4.1.4. Cumprir o cronograma acordado com a Contratante, de 

tarefas executadas; 

4.1.5. Realizar as atividades propostas; 

4.1.6.Fornecer material didático e certificado aos participa 

assiduidade superior a 75%; 

4.1.7.Fornecer os recursos fisicos, materiais e humanos 

trabalhos; 

4.1.8.Fornecer local e estrutura adequada ao desenvolviment 

4.1.9.Promover a organização técnica e administrativa dos s 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especific 

prazo determinado. 

4.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantende  

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.11. Submeter previamente, por escrito, à CONTRAT 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às es 

4.1.12. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados 

neste instrumento e as especificações, no prazo de 05 (cinco) 

tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

4.1.13. Responder por qualquer acidente de trabalho na exec 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos res 

maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeito 

bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terc 

pública. 

4.1.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos se 
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ecessários ao desenvolvimento dos 

(vinte e quatro) horas, qualquer 
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4.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicita 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

documentos relativos à execução. 

4.1.16. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, q 

executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em ris 

terceiros. 

4.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, 

execução do contrato. 

4.1.18. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos 

bem como pelos registros, seguros contra riscos de acide 

inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

4.1.19. Arcar com todos os tributos incidentes sobre est 

atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na f 

a pela CONTRATANTE ou por seus 

o local dos serviços, bem como aos 

alquer trabalho que não esteja sendo 

o a segurança de pessoas ou bens de 

fiscais e comerciais resultantes da 

empregados e encargos trabalhistas, 

tes de trabalho e outras obrigações 

Contrato, bem como sobre a sua 

rma e nos prazos determinados por 

lei. 

4.1.20. Manter sediado junto à Administração, durante os t 

tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

4.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de â 

as normas de segurança da Administração; 

4.1.22. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANT 

estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na exe 

especificações; 

4.1.23. Responder por qualquer prejuízo ou danos causado diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do ontrato, procedendo imediatamente 

aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus dec rrente; 

4.1.24. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 

empregados quando da execução dos serviços, que prejudi uem ou possam vir a prejudicar a 

qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patr.  ônio público; 

4.1.25. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem esmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que stá obrigada. 

4.1.26. Manter, durante o período de vigência do contrato, t das as condições que ensejaram a 

sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

4.1.27. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicita dos pela CONTRATANTE, os 

comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciária•, do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e benefi ios dos empregados utilizados na 

execução dos serviços. 

rnos de trabalho, preposto capaz de 

bito federal, estadual ou municipal, 

sob pena de sofrer as penalidades 

ução dos serviços fora das suas 

5. 	CLÁUSULA QUINTA -DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  

5.1. A data para o início e conclusão de ambos os cursos será em 01/10/2014 e 04/12/2014, 
respectivamente. 

5.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no presente contrato e 
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constante na proposta da Contratada. 

5.3. O local de realização dos cursos será na sede do SENAI — Capanema. 

5.4. A carga horária de cada curso será de 180 horas. 

5.5. Os cursos serão ministrados em dias úteis entre às 19 O0min. e às 23h0Omin.. 

5.6. Quanto aos cursos: 

5.7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO — PADEIRO CONFE ITEIRO: 

a) Matemática Básica; Tecnologia de ingredientes; fu ções, classificação, armazenamento; 

Operação, conservação, manutenção e higienização de equip mentos; Balanceamento de receitas, 

fragmentação, cálculo de produção, amassamento, fermenta ão, modelagem e forneamento; HAM 

— Higiene Aplicada e Manipulação e Alimentos. Profilaxia combate ao mofo e Rop; Controle de 

tempo, temperatura e umidade; Pães de sal (tipo francês, p es d'água); Pães de massa semidoces 

(hambúrguer, hot-dog, pães de leite, santo antônio, brio hes e croissants); Pães de massas 

doces(tranças confeitadas, chineques, daneses, cuques, son o os e panetones); Pães com farinhas 

mistas (soja, milho, centeio e sorgo); Pizzas; Elaboração de cremes, recheios e coberturas; 

Elaboração de bolos, massas, montagens, coberturas e decorações; Elaboração de toras, massa 

flora, doce e salgada, montagem e acabamento; Elabor ção de produtos folhados: massa, 

modelagens e acabamentos; Elaboração de pastas secas: ma sa simples e amanteigada, recheio e 

acabamentos; Elaboração de doces e salgados diversos Elaboração de compotas, frutas 

cristalizadas e geléias; Saúde e segurança no trabalho' Relação interpessoais; Educação 

ambiental; Qualidade e produtividade; Relações de trabalho Mercado de trabalho. 

5.8. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO — MARCENEIRO: 

a) Leitura e interpretação de desenho de móveis — in• trumentos e materiais de desenho 

técnico; Tipos de linhas e suas aplicações; Cotagem de dese hos segunda as normas; Escalas e 

suas aplicações; Construções Geométricas fundamentais; Rip resentação de cortes em três vistas; 

Perspectivas isométricas; Cortes e sistemática para ex cutas um desenho de produção; 

Matemática aplicada — regras e fórmulas para cálculos e áre s de perímetros; Regras e fórmulas 

para cálculos de volumes; Tipos e aplicações de ferramentas anuais, elétricas manuais e afiação 

de ferramentas — ferramentas manuais; Ferramentas (ti' os serras e fresas); Manuseio de 

ferramentas; Ângulos e equipamentos; Tipos de rebolos; Ferramentas elétricas e pneumáticas 

manuais; Afiação de serras e plainas; Afiação de ferramentas manuais; Acabamento de 

superficies — preparação de superfícies; Lixamento; Tipos de aplicação de produtos; Processos 

técnicos; Noções de geometria de corte; Conhecimento e manuseio seguro dos tipos de máquinas; 

Manutenção preventiva; Dispositivos e gabaritos; Dispositivos básicos de segurança: lâmina 

separadora, sarrafo auxiliar, tábua de apoio; Principais máquinas/ferramentas: furadeira, serra 

circulas, tupia, desempenadeira, desengrossadeira e lixadeira. Tecnologia dos materiais — placas 

(MDF, aglomerado, compensados); Adesivos (colas); Produtos e acabamento de superficie (PU, 

Nitro); Lixas; Prática projetual (40h); Metrologia; Custos. FORMAÇÃO CIDADÃ (32h): Relações 

interpessoais; Saúde e segurança no trabalho; Meio Ambiente; ética e cidadania. 
6. 	CLÁUSULA SP,XTA— DAS VEDAÇÕES  
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6.1. É vedado à CONTRATADA; 

6.1.1.A subcontratação total ou parcial do objeto do contrat 

6.1.2.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qu 

6.1.3.Interromper a execução dos serviços sob alegaçã 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

lquer operação financeira; 

de inadimplemento por parte da 

7. 'CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGA 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

OES DA CONTRATANTE 

7.1.1. Indicar as pessoas para participar dos cursos; 

7.1.2.Fornecer antecipadamente (três dias antes da data de nício dos cursos) os dados cadastrais 

dos participantes, conforme ficha cadastral SENAI; 

7.1.3.Definir e obedecer, em comum acordo com o SENAI, s datas e horários para a realização 

das reuniões e os prazos definidos para o cumprimento das ividades definidas; 

7.1.4.Fornecer e indicar o local adequado para a realização d s cursos; 

7.1.5.Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.6.Exercer a fiscalização dos serviços por servidores e pecialmente designados, na forma 

prevista na Lei n° 8.666/93; 

7.1.7.Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábi , de qualquer fato que acarrete em 

interrupção na execução do Contrato; 

7.1.8.Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados o Contrato; 

7.1.9.Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imp rfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias p. ra o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.1.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum.das pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.12. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONT' TADA relativas à observância das 

normas ambientais vigentes; 

7.1.13. Proporcionar todas as condições para que a CONTATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edit , e seus anexos; 

7.1.14. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sï jam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, tod s as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DG-VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor do contrato é de R$ 30.174,00 (trinta mil, cento e setenta e quatro reais). 

8.1.1.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiná ias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
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9. 	CLÁUSULA NONA -'DA VIGÊNCIA 
9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 03 (três) 

deste instrumento contratual, podendo tal prazo ser pr 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.2. O prazo de vigência previsto no item acima te 

encerramento em 25/12/2014. 

eses a partir da data da assinatura 

rrogado nas hipóteses elencadas no 

á início na data de 26/09/2014 e 

10 	C LÁUSULA DÉCIMA- I) 0 PAGAMENTO  

10.1. Os pagamentos serão efetuados em três parcelas ensais, de acordo com o estipulado 

PARCELA VENCIMENTO VALOR 

01 01/10/2014 10.058,00 

02 03/11/2014 10.058,00 

03 01/12/2014 10.058,00 

evistas a apresentação da Nota 

rá emitida pela CONTRATADA de 

10.2. Condiciona-se o pagamento nas datas acima p 

Fiscal/Fatura até o quinto dia útil antecedente, a qual s 

acordo com os seguintes procedimentos: 

10.2.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias 

apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no t 

serviços executados. 

10.2.1.1. No caso de aulas não concluídas ou não ministra 

efetivamente executados. 

10.2.1.2. A aprovação da Nota Fiscal prévia apresentada p 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implic 

executados. 

10.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto" 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada do 

Edital. 

10.3.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os 

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos 

desconformidade na execução dos serviços identificada pel 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o paga 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipóte 

se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

Contratante. 

10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE poderá verific 

a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SIC 

seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo 

, por meio de consulta eletrônica, 

e/ou nos sites oficiais, devendo 

e pagamento. 

úteis, contados a partir da data da 

do ou em parte, a conformidade dos 

as, serão pagos apenas os serviços 

la CONTRATADA não a exime de 

aceitação definitiva dos serviços 

pelo servidor competente, da Nota 

demais documentos exigidos neste 

à verificação da conformidade da 

erviços efetivamente executados. 

documentos exigidos, havendo 

Secretaria de Administração ou 

ento ficará pendente até que a 

e, o prazo para pagamento iniciar-

carretando qualquer ônus para a 
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10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção trib 

inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação 

10.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Si 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retençã 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto 

apresentação de comprovação por meio de documento o 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementa 

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancá 

contacorrente, na agência e estabelecimento bancário indica 

meio previsto na legislação vigente. 

10.8. É vedada expressamente a realização de cobrança d 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização p 

10.9. Será considerada como data do pagamento o dia em 

bancária para pagamento. 

10.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por ualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sid acordada no contrato. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, d sde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados d sde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (s is por cento) ao ano, aplicando-se a 

seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor origin, riamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fór ula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

11. rCLAUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1.Mensalmente, caberá à CONTRATADA apresentar comua "cação escrita à fiscalização da 

CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços 
executados, para fins de recebimento. 

ária prevista na legislação aplicável, 

atureza (ISSQN), será observado o 

unicipal aplicável. 

ples Nacional, nos termos da Lei 

tributária quanto aos impostos e 

o pagamento ficará condicionado à 

cial de que faz jus ao tratamento 

ia de Crédito, mediante depósito em 

o pela CONTRATADA, ou por outro 

forma diversa da estipulada neste 

esmo o protesto de título, sob pena 

os danos decorrentes. 

que constar como emitida a ordem 
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11.2. O recebimento também ficará sujeito à apresentação da nota fiscal correspondente e de  

relatório, devidamente assinado pelos profissionais envolvidos, constando a quantidade de  

aulas ministradas, local da prestação de serviços e alunos atendidos naquele mês.  

11.3. Após a inspeção no Município se os serviços estão sendo prestados adequadamente e a 

entrega do relatório mencionado acima, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

11.4. A CONTRATADA fica obrigada a prestar novamente os serviços, às suas expensas, no 

todo ou em parte, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização ão atestar a prestação de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências qu possam vir a ser apontadas no 

Termo de Recebimento. 

11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere 
	item 11.1 não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicada à Contratante nos 5 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

11.6. O recebimento definitivo do objeto licitado não exim a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades a sumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA:TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORICAM.ErS1  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corr rão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercíci na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES 
_ 

ExeMcio da despesa Conta da despesa Funcional programáti9a Fonte de recurso 

2014 2660 11.003.08.243.0802. 6055 000 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício fi anceiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentária, indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

14. 	LÁ-LIST_ILA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços ora contratados será obje de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante da CONTRAT TE, para este fim especialmente 

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme 
detalhado no contrato. 

14.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissio al habilitado e com a experiência 

técnica necessária para o acompanhamento e controle da execu ão dos serviços. 
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aliação de que trata este item não 

nem confere à CONTRATANTE 

quaisquer irregularidades ou danos 

14.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e a 

excluem a responsabilidade da CONTRATADA e 

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, po 

na execução dos serviços contratados. 

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital 

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser pronta 

ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

o todo ou em parte, os serviços ora 

seus Anexos e com o contrato. 

representante da CONTRATANTE 

ente atendidas pela CONTRATADA, 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DAS:ALTERAÇÕES,E,DO.REMUSTE 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disc.  

1993. 

15.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

do valor inicial atualizado do contrato. 

15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entr 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratad 

assegurado o reajuste do valor pactuado inicialmente pelo ín 

lina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

mesmas condições contratuais, os 

mite de 25% (vinte e cinco por cento) 

os contratantes poderão exceder o 

rt. 57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 

não deu causa à prorrogação, fica 

ce INPC/IBGE. 

16. ti LÁUSULA DÉCIMA> SEXTA 	DAS INFRAÇÕES  

ADMINISTRATIVAS  

16.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjuclicatár'a que, no decorrer do contrato: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no cert me; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de v lidade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

16.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das i frações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor es imado do(s) item(s) prejuclicado(s) 
pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e / 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
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16.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de exe 

execução, inadimplemento contratual ou não veracid 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaix 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na execução 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% 
do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e " " deste item, aplicada em dobro na 
reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, n caso de rescisão do contrato por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa da Con ratada, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, q ando configurada a inexecução total 
do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licita ão e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou con ratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da pun'ção ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pe alidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

16.4- As sanções de suspensão temporária de participaç o em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con ratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por pratica sem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar is objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contrata r com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

16.5- As penalidades serão aplicadas após regular proc sso administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, co os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8 666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

16.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

16.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
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16.8-  As demais sanções são de competência exclusiva do P 

Licitação. 

16.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, 1 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem co 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pel 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobrada 

16.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas n 

16.12- As sanções aqui previstas são independentes entre 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outr 

esidente da Comissão Permanente de 

vará em consideração a gravidade da 

o o dano causado à Administração, 

o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

autoridade competente, ou, quando 

judicialmente. 

SICAF. 

i, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

s medidas cabíveis. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -MEDIDAS A;CAI7TE ORAS 
17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA =DA:RESCISÃO CON RATUAL 

18.1-Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especi cações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, specificações, projetos e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administ ação a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço; 

e)A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia co unicação à Administração; 

DA subcontratação total do seu objeto, a associação do ontratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

a) A subcontratação parcial do seu objeto, sem 

Administração e autorização em contrato. 

b) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seu superiores; 

c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 
67 da Lei n° 8.666/93; 

d) A decretação de falência ou a instauração de insolvê cia civil; 

e) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contra ado; 

f) A alteração social ou a modificação da finalidade u da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

111 

ue haja prévia aquiescência da 

O 
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g) Razões de interesse público de alta relevância e e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera admi istrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

h) A supressão, por parte da Administração, dos erviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 10  do rt. 65 da Lei n° 8.666/93; 

i) A suspensão de sua execução, por ordem escrita a Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade afica, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensõ s que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de ndenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçõ s e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspen ão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

j) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos paga entos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, s vo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado o contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja ormalizada a situação; 

k) A não liberação, por parte da Administração, de á ea, local ou objeto para execução do 

serviço, nos prazos contratuais; 

1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, re ularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

m)Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

18.2- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente 

contraditório e a ampla defesa. 

18.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 

fundamentada da autoridade competente. 

18.5 - Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CON 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tend 

a) devolução da garantia, se houver; 

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 

18.6 -A rescisão por descumprimento das cláusulas cont 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRAT 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos crédi 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sa 

18.7 — Caso o curso seja canelado por parte da CONTRATADA 

então recebidos, serão devolvidos integralmente à CONTRAT TE. 

E, e dos valores das multas e 

os decorrentes do Contrato, até o 

ções previstas neste instrumento. 

os valores que o mesmo tenha até 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clá sulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas n Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Le Complementar n° 123, de 2006, e na 

Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamento e normas administrativas federais, 

que fazem parte integrante deste Contrato, independentem nte de suas transcrições. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA-  DA PUBLICACAO  

20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato o Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dia 20 (vinte) dias, contados do quinto 

dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a de pesa por sua conta. 

21. . CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA--DA TRANSMISSIÃO DE. DOCUMENTOS  

21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, deverão ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Capanema, ou remetida via postal, endereçada a Divisão de Licitações do Município, 

considerando-se a data de recebimento da correspondência para verificação da tempestividade 

dos atos. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO FORO  

22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 

Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CAPANEMA, 26/09/2014 

LINDAMIR MARIA DE 

PREFEITA MUNICIPAL 

) 

011̀k 
DENARDIN ROSEVETE J RTA MARCELLO TESSER 

SERVICONA IONAL DE APRENDIZAGEM 

INDUSTRIAL - SENAI 

Testemunhas ...01101  

4elemeie"e'' : 
.~0001~ 

41 .1
13.8444; t.;,r -rit  10"-  CPF 084. 72f,;;;gft,E 

Gilson a Huber 
R 3. 61.d13-8 

Cly 566 119.969-04 
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TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

Uln;t Q._ 

Município de Capanem — PR 

Setor de Licitações 

1.0  Termo Aditivo ao Co 
si celebram de um lado 
PARANÁ e de outro 
NACIONAL DE APRENDIZ 

trato no 203/2014, que entre 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA -

lado a empresa SERVICO 
GEM INDUSTRIAL - SENAI. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pel.; Prefeita Municipal abaixo 
assinado, doravante designada PREFEITURA, senhor LINDAMIR MARIA DE LARA 
DENARDIN, inscrita no CPF/MF sob o n° 990.2.4.189-53 abaixo assinado, 
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SERVICO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA i, pessoa jurídica de direito 
privado, AV BOTUCARIS, 1030 - CEP: 85760000 - BAI RO: SANTA CRUZ, inscrita 
no CNPJ sob o n° 03.776.284/0055-93, neste ato Dor sua representante legal, 
ROSEVETE MARTA MARCELLO TESSER, CPF: 575.049.499-20 ao fim assinado, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajusta 	o presente Contrato, em 
decorrência do Edital Processo inexigibilidade n° 005/ 014, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado 
Edital de licitação, Modalidade Processo inexigibilida 
partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NO 
04/12/2014, DA MODALIDADE QUALIFICAÇÃO PR 
CAPANEMA - PR, aditiva-se o prazo de 2 (dois) mes 
presente contrato devido à necessidade de finazalição d 

em 26/09/2014, objeto do 
e n.° 005/2014, entre as 
EMPRESA ESPECIALIZADA 

PERÍODO DE 01/10/2014 A 
FISSIONAL BÁSICA, EM 

s da vigência do prazo do 
pagamento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas 
por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo. 

Capa ma 25/12/2014. 

M NICÍPIO DE CA AN A - 
LI DAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

SERV. NAC. D APREND. IND. - SENAI 
ROSEVET-- RTA MARCELLO TESSER 

Gfiso Ama Huber 
3.361.513-8 

CPF 566.119.969-04 
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